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Este Informativo contém resumos não oficiais de decisões proferidas pelo Tribunal em sede de execução trabalhista. A fidelidade dos resumos ao 
conteúdo efetivo das decisões, embora seja uma das metas perseguidas neste trabalho, somente poderá ser aferida após a sua publicação no Diário 
Eletrônico da Justiça do Trabalho. 

   

  SSUUBBSSEEÇÇÃÃOO  II  EESSPPEECCIIAALLIIZZAADDAA  EEMM  DDIISSSSÍÍDDIIOOSS  IINNDDIIVVIIDDUUAAIISS  
 
Horas in itinere. Trajeto entre a portaria e o local efetivo de trabalho. Súmula nº 429 do TST. 
Tempo à disposição do empregador. Apuração em liquidação de sentença. Possibilidade. Art. 
475-E do CPC. 
A fixação do tempo gasto no trajeto entre a portaria e o efetivo local de trabalho, para efeito de 
pagamento de horas extras in itinere, conforme critério previsto na Súmula nº 429 do TST, pode ser 
feita em liquidação de sentença porque, no caso concreto, o referido verbete jurisprudencial 
somente foi editado após o julgamento pelo Tribunal Regional, que consignara tempo superior a dez 
minutos diários, porém sem aferir a duração exata do período de deslocamento. Ademais, o art. 
475-E do CPC, aplicado subsidiariamente, permite a liquidação por artigos quando, para determinar 
o valor da condenação, houver necessidade de se provar fato novo, o qual, na hipótese, é o próprio 
limite temporal fixado pela Súmula nº 429 do TST. Com base nesses fundamentos, a SBDI-I, por 
unanimidade, conheceu dos embargos da reclamada, por divergência jurisprudencial, e, no mérito, 
negou-lhes provimento. TST-E-ED-ARR-116800-54.2007.5.02.0465, SBDI-I, rel. Min. José 
Roberto Freire Pimenta, 14.8.2014 
 
  SSUUBBSSEEÇÇÃÃOO  IIII  EESSPPEECCIIAALLIIZZAADDAA  EEMM  DDIISSSSÍÍDDIIOOSS  IINNDDIIVVIIDDUUAAIISS  
 
Cautelar de arresto. Determinação retenção de crédito da executada junto a terceiro. Legalidade. 
Efetividade da execução. Art. 813 da CPC.  
Não se vislumbra ilegalidade ou arbitrariedade na decisão que, em sede de cautelar de arresto, e 
com o objetivo de garantir a efetividade da execução em curso na reclamação trabalhista matriz, 
ordena a transferência de crédito referente a faturas que a reclamada, prestadora de serviços, teria a 
receber junto a ente público, tomador de serviços. No caso dos autos, restou demonstrado que a 
executada encontra-se inadimplente, inclusive com credores trabalhistas, e enfrenta forte crise 
financeira, de modo que o juiz, ao determinar a retenção de crédito junto a terceiro, em cautelar de 
arresto, agiu de acordo com o disposto no art. 813 do CPC. Assim, a SBDI-II, por unanimidade, 
conheceu de recurso ordinário e, no mérito, negou-lhes provimento, mantendo decisão do TRT que 
concedera parcialmente a segurança requerida pela União para restringir a ordem judicial de 
retenção de créditos da empresa Matisse Comunicação de Marketing Ltda. junto à Secretaria de 
Comunicação Social da Presidência – Secom até o valor de R$ 100.000,00. TST-RO-375-
80.2012.5.10.0000, SBDI-II, rel. Min. Alberto Luiz Bresciani de Fontan Pereira, 5.8.2014 
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